
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 186.178 - MT (2010/0177152-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : MARCIO FREDERICO DE OLIVEIRA DORILEO - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : SHIRLANE MARIA SANTOS DE FRANÇA MOTA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. CAUSA ESPECIAL 
DE AUMENTO DE PENA (ART. 40, III, LEI 11.343/06). 
INCIDÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. 
PATAMAR CONCEDIDO DENTRO DA RAZOABILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. O entendimento deste Sodalício é no sentido de que o 
tráfico de drogas cometido dentro de transporte público 
coletivo justifica a aplicação da causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/06, sendo irrelevante a 
alegação de ausência de intenção do agente de valer-se da 
aglomeração de pessoas para a disseminação da droga, 
uma vez que a lei não limita a majoração apenas aos casos 
em que o sujeito, efetivamente, a ofereça aos que estejam 
em locais determinados na lei.
2. No caso concreto, o magistrado sentenciante, ao aferir os 
elementos condicionantes para o estabelecimento do 
patamar da causa especial de diminuição de pena, aplicou-a 
de formas razoável e proporcional. Não sendo demonstrado, 
de plano, fato diverso capaz de fragilizar o acórdão 
condenatório, não prospera o pleito de realizar, através do 
writ, o revolvimento do conjunto fático-probatório que 
lastreou o fundamento ora atacado.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento).
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HABEAS CORPUS Nº 186.178 - MT (2010/0177152-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : MARCIO FREDERICO DE OLIVEIRA DORILEO - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : SHIRLANE MARIA SANTOS DE FRANÇA MOTA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, em favor 

de SHIRLANE MARIA SANTOS DE FRANÇA MOTA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, que negou provimento ao recurso 

interposto pela Defesa.

Noticiam os autos que a paciente foi condenada a 4 (quatro) anos e 6 

(seis) meses de reclusão, como incursa nos arts. 33, caput, c/c  40, V, ambos da Lei nº 

11.343/06, em virtude da apreensão de 1,820 kg (um quilo, oitocentos e vinte gramas) 

de cocaína.

No presente mandamus, alega a impetrante existir constrangimento 

ilegal, na medida em que, no momento do cálculo da reprimenda, não deveria incidir a 

causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, da Lei Antidrogas.

Sustenta, ainda, que não houve fundamentação idônea para justificar a 

adoção do quantum da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/06, em patamar inferior ao máximo.

Postula, assim, seja afastada a causa de aumento de pena imposta, 

bem como aplicado o redutor especial de pena em seu quantitativo mais elevado, ou 

seja, 2/3 (dois terços).

Informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 115/141.

Em parecer (fls. 145/147), o d. Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da ordem.

Vieram-me os autos à conclusão, por atribuição, após a minha 

designação para integrar esta eg. 5ª Turma. 

É o relatório.

 
Documento: 1159544 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  3 de 5



 
 

 
  
HABEAS CORPUS Nº 186.178 - MT (2010/0177152-2)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : MARCIO FREDERICO DE OLIVEIRA DORILEO - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : SHIRLANE MARIA SANTOS DE FRANÇA MOTA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. CAUSA ESPECIAL 
DE AUMENTO DE PENA (ART. 40, III, LEI 11.343/06). 
INCIDÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. 
PATAMAR CONCEDIDO DENTRO DA RAZOABILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. O entendimento deste Sodalício é no sentido de que o 
tráfico de drogas cometido dentro de transporte público 
coletivo justifica a aplicação da causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/06, sendo irrelevante a 
alegação de ausência de intenção do agente de valer-se da 
aglomeração de pessoas para a disseminação da droga, 
uma vez que a lei não limita a majoração apenas aos casos 
em que o sujeito, efetivamente, a ofereça aos que estejam 
em locais determinados na lei.
2. No caso concreto, o magistrado sentenciante, ao aferir os 
elementos condicionantes para o estabelecimento do 
patamar da causa especial de diminuição de pena, aplicou-a 
de formas razoável e proporcional. Não sendo demonstrado, 
de plano, fato diverso capaz de fragilizar o acórdão 
condenatório, não prospera o pleito de realizar, através do 
writ, o revolvimento do conjunto fático-probatório que 
lastreou o fundamento ora atacado.
3. Ordem denegada.

 

Documento: 1159544 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  4 de 5
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : MARCIO FREDERICO DE OLIVEIRA DORILEO - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : SHIRLANE MARIA SANTOS DE FRANÇA MOTA (PRESO)

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

O pedido inicial expõe a tese da impossibilidade de aplicação da causa 

de aumento de pena prevista no art.40, III, da Lei nº 11.434/06, bem como de concessão 

da causa especial de diminuição  da aludida lei, no patamar máximo.

Não há como albergar a pretensão da impetrante, pelos fundamentos a 

seguir. 

De início, importa ressaltar que o entendimento deste Sodalício é no 

sentido de que o tráfico de drogas cometido dentro de transporte público coletivo 

justifica a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 40, III, da Lei nº 

11.343/06, sendo irrelevante a alegação de ausência de intenção do agente de valer-se 

da aglomeração de pessoas para a disseminação da droga, uma vez que a lei não 

limita a majoração apenas aos casos em que o sujeito, efetivamente, a ofereça aos que 

estejam em locais determinados na lei.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes das duas Turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Tribunal:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CRIME 

PRATICADO DENTRO DE TRANSPORTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA 

DA MAJORANTE PREVISTA NO INCISO III DO ART. 40 DA LEI 

11.343/06. PRETENDIDO AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

PACIENTE FLAGRADO TRANSPORTANDO A DROGA EM ÔNIBUS.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A razão de ser da causa especial de aumento prevista no inciso III 

do art. 40 da Lei n.º 11.343/06 - tráfico de drogas cometido em 
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transporte público - é a de punir com maior rigor aquele que, dada a 

maior aglomeração de pessoas, tem como mais ágil e facilitada a 

prática do tráfico de drogas, aqui incluídos quaisquer dos  núcleos 

previstos no art. 33 da Lei 11.343/06.

2. Razoável o entendimento de que o aumento de pena previsto no 

inciso III do art. 40 da Nova Lei de Drogas não se limita apenas 

àquelas hipóteses em que o sujeito, efetivamente, ofereça a sua 

mercadoria ilícita às pessoas que estejam frequentando esses locais 

determinados, devendo incidir como forma de diminuir a possibilidade 

de oferta de drogas nos lugares elencados pela lei, coibindo também 

"aquele que se vale da natural dificuldade de fiscalização policial em 

transporte público para melhor conduzir a droga".

3.  Tendo sido encontrada substância entorpecente na mala do 

paciente localizada no interior de transporte coletivo, deve ser mantida 

a causa especial de aumento prevista no art. 40, inciso III, da Lei n.º 

11.343/06.

4. Ordem denegada."  (HC 116051/MS, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 13.4.10, DJe 3.5.10)

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA 

LEI Nº 11.343/06). CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 

INTERESTADUALIDADE E EM RAZÃO DE A DROGA TER SIDO 

ENCONTRADA NO INTERIOR DE ÔNIBUS DE TRANSPORTE 

COLETIVO. ART. 40, INCISOS III E V, DO MESMO DIPLOMA. 

CONFIGURAÇÃO. DESNECESSIDADE DE EFETIVA 

TRANSPOSIÇÃO DE DIVISAS DE ESTADOS DA FEDERAÇÃO. 

1. Para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, 

inciso V, da Lei nº 11.343/06 não é necessária a efetiva transposição 

da divisa interestadual; bastarão, para tanto, evidências de que a 

substância entorpecente tem como destino qualquer ponto além das 

linhas divisórias estaduais.

2. No caso dos autos, o paciente confessou, tanto em inquérito 

quanto em juízo, que tinha a intenção de transportar a droga adquirida 

na Comarca de Corumbá/MS para a cidade de Florianópolis/SC, local 

em que, inclusive, residia, ficando evidente que se deslocou deste 
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Estado para o Mato Grosso do Sul com o nítido propósito de praticar a 

traficância.

3. Conforme entendimento desta Corte Superior, sendo a droga 

encontrada em transporte coletivo público, tal fato se mostra 

suficiente para a caracterização da causa de aumento prevista no art. 

40, III, da Lei nº 11.343/06.

4. Ordem denegada." (HC 109.724/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Sexta Turma, DJe 5.9.11)

De outro giro, o Supremo Tribunal Federal entende que, quando 

presentes os requisitos para a concessão da causa de diminuição prevista no art. 33, § 

4º, da Lei nº 11.343/06, o magistrado não está obrigado a aplicá-la em seu patamar 

máximo, dispondo de plena liberdade para fixar a redução do quantum adequado, 

sopesando as peculiaridades do caso concreto. 

À propósito:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA 

DE SITUAÇÃO TERATOLÓGICA A ENSEJAR A SUBSTITUIÇÃO DA 

AÇÃO AUTÔNOMA DE IMPUGNAÇÃO PELO RECURSO CABÍVEL. 

TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). 

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 

33 DA LEI N. 11.343/2006. PENA REDUZIDA EM 1/3 (UM TERÇO) 

EM DECISÃO FUNDAMENTADA NA PERSONALIDADE E CONDUTA 

SOCIAL DO PACIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO 

DE PODER NA DOSIMETRIA DA PENA. ORDEM DENEGADA.

...omissis...

2. A causa especial de diminuição de pena de que trata o § 4º do 

artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 pode ser aplicada em apenas 1/3 (um 

terço), num intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), com 

fundamento na personalidade e conduta social do paciente, que é 

critério preponderante fixado na lei, revelando a justeza da sanção no 

caso concreto. Precedentes: HC 98.900, Primeira Turma, Rel. Min. 

Dias Toffoli, DJe de 30/11/2010 e HC 94.559, Segunda Turma, Rel. 

Min. Joaquim Barbosa, DJe de 04/11/2010).

3. In casu, o paciente foi condenado à pena-base no mínimo legal, 
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aplicada a causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/06 em 1/3 (um terço), em razão do envolvimento anterior do 

paciente com entorpecentes e com pessoas que lidam com o 

comércio de drogas.

4. Deveras, eventual redimensionamento da pena com base na prova 

dos autos implicaria revolvimento do contexto fático-probatório, 

inviável em sede de writ.

5. Parecer do MPF pela denegação.

6. Preliminar de não conhecimento e, se conhecido, pela denegação." 

(HC 100.800, Relator(a):  Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

23.8.11, DJe-175 DIVULG 12.9.11 PUBLIC 13.9.11 EMENT 

VOL-02585-01 PP-00111) 

Acompanhando a orientação da Excelsa Corte, as Turmas Criminais 

deste Tribunal entendem que o julgador, ao reconhecer que o réu faz jus à causa 

especial de diminuição da pena, deve aplicar a minorante dentro dos graus balizadores 

estipulados no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, levando em consideração os elementos 

concretos coligidos aos autos, com ênfase nas natureza, diversidade e quantidade dos 

entorpecentes apreendidos, de acordo com o art. 42 da Lei nº 11.343/06, tendo por 

objetivo atender aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da discricionariedade 

vinculada e da individualização da pena. 

Confira-se o seguinte precedente: 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REPRIMENDA. 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 

33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 

DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE DE DROGA. REDUÇÃO NO 

PATAMAR DE 1/2 (METADE) JUSTIFICADA. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL AUSENTE.

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 

incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 

parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações indicadas 

para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da nova Lei de 

Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias judiciais previstas 

no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da droga, a personalidade 

e a conduta social do agente.

2. Não há ilegalidade na escolha do redutor no patamar de 1/2 

(metade), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 
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do CP, dada a quantidade da substância entorpecente apreendida - 

104 (cento e quatro) buchas, totalizando mais de 200 g (duzentos 

gramas) de "maconha".

...

2. Habeas corpus parcialmente conhecido e, essa extensão, 

denegada a ordem." (HC 175.127/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 6.9.11, DJe 13.9.11)

A mens legis da causa de diminuição de pena seria alcançar o 

condenado neófito na infausta prática delituosa, configurada sua primariedade, bons 

antecedentes, além de não comprovada a dedicação a atividades delituosas nem 

participação em organização criminosa. Sua aplicação deve ser de forma 

individualizada, dentro dos limites de 1/6 a 2/3, importando para sua fixação a natureza, 

a diversidade e a quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas. 

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias seguiram a vertente 

jurisprudencial das Cortes Superiores, ao aferirem os elementos condicionantes para o 

estabelecimento do grau da causa especial de diminuição de pena, insculpida no 

estatuto de repressão às drogas, dentro da razoabilidade e de forma proporcional, em 

vista da expressiva quantidade apreendida – 1,820 kg (um quilo, oitocentos e vinte 

gramas) de cocaína . Confira-se:

"Registre-se que a insurgente foi presa em flagrante por transportar 

aproximadamente 1.820g (mil, oitocentos e vinte gramas) da 

substância entorpecente popularmente conhecida como cocaína, dos 

quais 800g (oitocentos gramas) correspondem à "pasta base" e 

1.020g (um quilo de vinte gramas) à "refinada" motivo por que, dada à 

natureza e a quantidade da droga, entendo plausível a fixação do 

quantum relativo à citada causa diminutiva de pena na proporção de 

1/4 (um quarto), tal como aplicado na sentença reprochada. " (e-STJ 

fl. 103)

Em caso semelhante, esta Corte Superior vem assim decidindo: 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REPRIMENDA. 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 

33 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 

DISCRICIONARIEDADE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
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REDUÇÃO NO MÍNIMO DEVIDAMENTE MOTIVADA. COAÇÃO 

ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

1. O legislador previu apenas os pressupostos para a incidência do 

benefício legal disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, deixando de 

estabelecer os parâmetros para a escolha entre a menor e maior 

frações indicadas para a mitigação, disciplinando a doutrina e a 

jurisprudência que devem ser consideradas as circunstâncias 

previstas no art. 59 do CP e especialmente o disposto no art. 42 da 

Lei Antitóxicos. 

2. Embora favoráveis todas as circunstâncias judiciais, a nocividade 

da substância entorpecente apreendida e a quantidade encontrada em 

poder dos pacientes - 142 gramas de cocaína - autoriza a redução no 

patamar mínimo legalmente previsto. 

3. Ordem denegada." (HC 123.412/RJ, Relator Ministro Jorge Mussi, 

DJ de 24.5.10)

Outrossim, a impetrante não demonstrou, de plano, prova ou 

argumento capaz de abalar o acórdão guerreado. Destarte, a via estreita deste 

mandamus obstaculiza o revolvimento do conjunto fático que arrimou a condenação na 

Corte de origem.

Dessa forma, não há falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do 

Tribunal estadual. 

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0177152-2 HC 186.178 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2652008               59073                 99495                 994952009

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO
ADVOGADO : MARCIO FREDERICO DE OLIVEIRA DORILEO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : SHIRLANE MARIA SANTOS DE FRANÇA MOTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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